
Ação popular reclama 
restituição de despesas 

por Valéria Castanho 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
deverá restituir aos cofres 
públicos cerca de US$ 1,5 
milhão, referente às despe-
sas com a comitiva de 150 
pessoas que o acompanha à 
França, para as comemo-
rações do bicentenário da 
Revolução Francesa. Este 
e °Teor da açao popular im-
petrada ontem na 29' vara 
da Justiça Federal de 
Brasília pelo advogado Idi-
bal Piveta. 

"A referida ação presi-
dencial, além de abusiva e 
ilegal, no momento em que 
o país enfrenta a mais gra-
ve crise moral de sua histó-
ria, é no mínimo imoral ad-
ministrativamente", afir-
mou Piveta, através da 
ação popular recebida on-
tem, no final da tarde, pelo 
juiz Luciano Franco Tolen-
tino. 

Segundo dados coletados 
por Piveta, conhecido por 
já ter advogado para mais 
de 4 mil presos políticos, o 
convite do governo francês 
se estendeu apenas ao pre-
sidente José Sarney e uma 
comitiva de cinco pessoas 
que terão os gastos pagos 
pelo governo francês. O 
restante das despesas, se-
gundo Joaquim Portes de 
c,'erqueira César, advogado  

de Piveta, está calculado 
em cerca de US$ 6 mil por 
pessoa, incluindo o vôo, 
hospedagem de quatro dias 
(de 12 a 15 de julho), ali-
mentação, etc. 

DESVIO DE 
FINALIDADES 

Através da ação popular, 
Idibal Piveta pretende pro-
var que houve infração ao 
aitigo-  2 dá'rei  
1965, que dispõe sobre des-
vio de finalidade. "E de se 
conhecer a ilegalidade e 
abusividade do ato presi-
dencial por desvio de sua fi-
nalidade precípua", diz Pi-
veta. 

Caso o despacho do juiz 
Luciano Tolentino seja fa-
vorável à ação popular, o 
presidente José Sarney de-
verá ser citado para forne-
cer todas as informações 
necessárias referente à 
viagem à França, incluin-
do a lista oficial dos mem-
bros da comitiva, as despe-
sas efetuadas mediante 
apresentação de compro-
vante, além da citação do 
ministério público federal 
que deverá formular pare-
cer a respeito do assunto. 

Segundo informações do 
advogado Cerqueira César, 
o despacho deverá ser con-
cedido apenas no início de 
agosto, devido ao recesso 
dos juízes federais. 


